
Aeor r o sobre a dívida 
é es erado para abril 

HELIVAL RIOS  

No mais tardar até o final de 
abril o governo brasileiro terá che-
gado a um acordo sobre a dívida 
externa do País com os bancos es-
trangeiros. Esta expectativa é do 
-presidente JoSé Sarney, segundo 
informações concedidas no Palá-
cio do Planalto. O presidente quer 
:ver logo solucionada a questão da 
dívida externa, para que isto não 
venha a prejudicar o crescimento 
eeonômico do País este ano. 

No Palácio do Planalto não há 
nenhum temor com relação à data 
de 31 de março, quando termina o 
prazo previsto contratualmente 
para a rolagem automática dos 
créditos de curto prazo. A razão 
para esta tranqüilidade, que tam-
bém é do presidente Sarney, é mui-
to simples: o governo brasileiro es-
tá convicto de que os banqueiros 
não iriam atirar pela janela um ne-
gócio de US$ 15 bilhões — que é o 
quanto representa o volume de re-
cursos das linhas de curto prazo —
comercial e interbancário. 

Foi exatamente para manter o 
crédito de curto prazo fora de .qual-
quer contenda — afirma-se, no Pa-
iacio  do Planalto que o presiden-
te Sarney decidiu, pessoalmente, 
que a suspensão do pagamento 
dos juros da dívida externa seria 
limitada à dívida de longo prazo. 

Ou seja, o Brasil, desde o dia 20 
de fevereiro último, quando foi de-
cretada a moratória, continua pa-
gando normalmente os juros da dí-
vida externa de curto prazo. Não 
há, portanto, nenhum motivo para 
que estas linhas sejam afastadas. 
lYin outro detalhe é que estas li-
nhas envolvem interesses econô-
micos de outros países, cujo gover-
nos não permitiriam que eles fos-
èn-i prejudicados pelos bancos, 
')-penas porque gostariam de en-
contrar uma forma de retaliação, 
l's'to é, nenhum banco vai dizer a 
t,i'n seu cliente preferencial que 
r ão vai financiar suas vendas ao 
Irasil apenas porque quer passar 
um susto no governo brasileiro, ou 
deixar de financiar a compra de  

minério de ferro brasileiro pelo 
mesmo motivo. 

SOLUÇÃO PARA BREVE 
Mas, apesar desta tranqüilida-

de com relação aos créditos de cur-
to prazo, o governo brasileiro não 
pretende protelar uma solução pa-
ra o problema da dívida externa. E 
isto, segundo se afirma no Palácio 
do Planalto, também não está rela-
cionado à questão das reservas ex-
ternas do País. 

Este nível de reservas, que os-
cila muito diariamente, tem-se 
mantido dentro das previsões ofi-
ciais. Na primeira semana da mo-
ratória as reservas caíram de US$ 
3,96 bilhões para US$ 3,55 bilhões e 
fecharam na marca de US$ 4 bi-
lhões neste final de semana. 

Segundo se alerta no Planalto, 
tem muita gente querendo acom-
panhar o nível das reservas do 
País, de olho no saldo da balança 
comercial anunciado pela Cacex, 
que em fevereiro último foi de cer-
ca de US$ 260 milhões. Para efeito 
do comportamento das reservas 
externas, contudo, o que deve ser 
observado' é o fluxo de caixa da 
balança comercial. Em fevereiro, 
por exemplo, o caixa das exporta-
ções registrou cerca de US$ 900 mi-
lhões, porque, obviamente, as ex-
portações contabilizadas num mês 
podem estar sendo pagas 40 dias, 
dois meses depois. 

O desejo de se negociar rapida-
mente com os bancos estrangeiros, 
portanto— afirma-se no Palácio do 
Planalto— não se deve nem à ques-
tão dos créditos de curto, prazo 
nem ao comportamento das reser-
vas externas, mas §im à questão 
dos investimentos. E que enquan-
to o País não normalizar sua situa-
ção econômica interna e externa, 
os investimentos nacionais e es-
trangeiros tendem a permanecer 
em compasso de espera, compro-
metendo, deste modo, o crescimen-
to econômico. 

SEM O FMI 
No Palácio do Planalto contes-_ 

ta-se a tese segundo a qual os in-
vestimentos no País estão há mui-
to paralisados, sendo responsável 
pelos crescimento econômico ape-
nas a ocupação da ociosidade nas 
indústrias. Dados apurados pelo 
Ministério do Planejamento reve-
lam que os investimentos em 1986 
cresceram 23,6%, isto é, a forma-
ção bruta de capital fixo. Com  este 
crescimento, a relação investimen-
to/PIB (Produto Interno Bruto), 
que era de 16,8% em 1985, saltou 
para 19,4% em 1986. O ponto máxi-
mo deste indicador foi atingido em 
1975, de 25,2%, sendo o menor o de 
1984, de 15,5%. 

O governo teme, entretanto, 
que esse ritmo dos investimentos 
não se mantenha, diante do atual 
quadro da política econômica, tan-
to interno, quanto externo. No âm-
bito interno, entende-se no Palácio 
do Planalto que é necessário defi-
nir um plano de estabilização de 
médio e longo prazo, para com isto 
reconquistar a confiança do em-
presariado. No âmbito externo é 
necessário concluir logo a renego-
ciação da dívida externa, até mes-
mo como forma de se atrair mais 
facilmente o capital estrangeiro. 

O presidente Sarney acredita 
que o seu governo vai conseguir 
uma boa renegociação da dívida 
externa com prazos maiores, me-
nores spreads (taxas de risco), plu-
rianulidade, e, principalmente di-
nheiro , novo, tudo isto sem o moni-
toramento do FMI (Fundo Mone-
tário Internacional). 

CAPITAL DE RISCO 
O governo acredita que a rene-

gociação da dívida vai caminhar 
pelas vias convencionais. Há um 
grande ceticismo com relação a 
mecanismos pouco ortodoxos, co-
mo a conversão de dívida em capi-
tal de risco. O ministro Dflson Fu-
naro, por exemplo, diz que o gover-
no pode até discutir este tema na 
hora de sentar-se à mesa com os 
credores externos. Mas lembra que 
este mecanismo não deu grandes 
resultados em nenhum país deve-
dor. (Brasília - Ag. Estado) 


